Cobrancga - Seguro de vida - Prémio - Pagamento
atrasado - Cancelamento automatico da apdlice -
Impossibilidade - Notificagao prévia -
Necessidade - Juros de mora - Taxa Selic -
Substituicao - Juros legais - Amortizacao de
débito - Legalidade

Ementa: Cobranca. Seguro de vida. Prémio. Atraso no
pagamento. Cancelamento automdtico. Impossibili-
dade. Necessidade de notificacdo prévia. Legitimidade
ativa. Juros. Taxa Selic. SubstituicGo. Amortizacdo de
débito. Legalidade.

- A cldusula que permite a suspens@o ou o cancelamen-
to unilateral do seguro coloca a parte consumidora em
manifesta situacdo de desvantagem, sendo, pois, con-
siderada abusiva, nos termos dos incisos IV e X, art. 51,
do CDC.

- A auséncia de adimplemento do prémio nédo acarreta a
imediata suspensdo da apdlice de seguro, uma vez que
compete & seguradora proceder & notificacéo do segu-
rado para a quitacéo das parcelas em atraso.

- Deve-se proceder & amortizacdo do débito junto & insti-
tuicdo financeira antes do pagamento da indenizacéo
sob pena de enriquecimento indevido.

Primeira apelacdo ndo provida e segunda apelacédo par-
cialmente provida.

APELACAO CIVEL N° 1.0183.08.143929-5/001 -

Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelantes: 1°8) Jdlio
Cézar de Siqueira e outra, 2°) Banco ltaucred Financeira
S.A. - Apelados: Banco ltaucred Financeira S.A., Jilio
Cézar da Siqueira e outra - RELATOR: DES. PEREIRA DA
SILVA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Pereira da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO A PRIMEIRA APELACAO E DAR PROVIMENTO PAR-
CIAL A SEGUNDA.

Belo Horizonte, 25 de maio de 2010. - Pereira da
Silva - Relator.

Notas taquigréficas

DES. PEREIRA DA SILVA - Recursos de apelagéo,
que foram aviados por Jolio Cézar de Siqueira, Thafs
Caroline Corréa Siqueira e pelo Banco ltaucred
Financeira S.A., contra sentenca proferida pelo MM. Juiz
de Direito da 2° Vara Civel da Comarca de Conselheiro
Lafaiete.

A sentenca julgou procedente a agdo ordindria e
condenou o réu ao pagamento da quantia de
R$ 3.000,00, deduzida do valor a parcela do prémio
que se encontrava em atraso (R$ 4,00, em 10.03.2007),
com correcdo monetéria pela tabela da Corregedoria de
Justica de Minas Gerais desde o ajuizamento da agdo.
Juros de mora pela taxa Selic desde a citacdo inicial.

E, por derradeiro, fixou os honordrios advocaticios
em 20% sobre o valor da condenacéo.

Inconformados, os autores apelam, as f. 143/145,
afirmando a impossibilidade de amortizacdo pela inco-
eréncia do valor cobrado, pois, se estava atrasada ape-
nas em 8 dias a parcela no valor de R$ 66,37, impos-
sivel a amortizacéo de R$ 3.200,00.

Afirmam que houve auséncia de informacéo, pela
apelada, no que tange & amortizacdo de eventuais
débitos.
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O réu, também inconformado, recorre a&s
f. 147/158, aduz preliminar de apreciacdo de agravo
refido as f. 81/86.

No mérito, afirma que a cobertura do seguro é
mensal. A estipulante/segurada quitou a parcela no dia
10.02.2007, com cobertura até o dia 10.03.2007. O
bbito ocorreu no dia 18.03.2007, ou seja, oito dias
apds o término da vigéncia do contrato de seguro de
vida.

Assim, os termos do art. 763 do CC e do art. 12
do DL 73/1966 sé@o expressos ao afirmar que o segura-
do néo terd direito & indenizacdo até o pagamento do
prémio.

E, nos termos do art. 397 do CC, o inadimple-
mento da obrigacdo no seu termo constitui em mora o
devedor. Assim, ndo hd que se falar em interpelacdo
judicial para constituicdo em mora.

E, por fim, que os juros devem ser de 1% ao més,
e ndo pela taxa Selic, e a reducdo dos honordrios advo-
caticios para 15% sobre o valor da condenacéo.

Em contrarrazées, pugna a seguradora/apelada
pela manutencéo da sentenca.

A douta Procuradoria-Geral de Justica no parecer,
asf. 177/181, para negar provimento a ambos os recursos.

Esse, o breve relatério.

Passo a analisar as razdes recursais.

Inverto a ordem do julgamento por ser o segundo
recurso prejudicial ao primeiro.

Segunda apelacdo.

Banco ltaucred S.A.

Aprecio, inicialmente, o agravo retido de f. 81 /86.

Afirma o apelante que o contrato pactuado néo
trata de seguro de vida com indenizacéo para cénjuge
supérstite, mas sim para amortizar o saldo devedor exis-
tente quando da ocorréncia do sinistro, sendo favorecido
o préprio apelante.

Cabe salientar que indiscutivel a aplicacdo do
Cédigo de Defesa do Consumidor no caso em apreco.

Com efeito, tenho que néo assiste razdo & apelante
sobre a legitimidade ativa para pleitear a indenizacdo
securitdria.

Nesse senfido, peco vénia & ilustre Promotora
Aléssia Alves de Alvarenga Santa Bérbara, para transcre-
ver parte do parecer de f. 121, em que analisa com
grande propriedade a questdo:

Assim, mesmo que a requerida figure como estipulante, néo
fora demonstrado nos autos que a segurada e os benefi-
cidrios tinham conhecimento de tal fato, ao revés, percebe-
se que estes achavam que a requerida figurava como ver-
dadeira seguradora.

Pode-se concluir, portanto, que, pelo fato de a requerida ter
criado na segurada e nos beneficidrios do seguro uma legi-
tima expectativa de ser ela a responsével pelo pagamento da
indenizacdo, esta é parte legftima para compor o pélo ativo
na demanda.
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Sobre o tema traz ainda precedentes do colendo
ST

Direito do consumidor. Contrato de seguro de vida inserido
em contrato de plano de satde. Falecimento da segurada.
Recebimento da quantia acordada. Operadora do plano de
saude. Legitimidade passiva para a causa. Principio da boa-
fé objetiva. Quebra de confianca. Denunciaggo da lide.
Fundamentos inatacados. Direitos bésicos do consumidor de
acesso & Justica e de facilitacdo da defesa de seus direitos.
Valor da indenizacdo a titulo de danos morais. Auséncia de
exagero. Litigéncia de ma-fé. Reexame de provas.

- Os principios da boa-fé e da confianca protegem as expec-
tativas do consumidor a respeito do contrato de consumo.

- A operadora de plano de sadde, ndo obstante figurar como
estipulante no contrato de seguro de vida inserido no con-
trato de plano de satde, responde pelo pagamento da quan-
tia acordada para a hipétese de falecimento do segurado, se
criou no segurado e nos beneficidrios do seguro a legitima
expectativa de ela, operadora, ser responsével por esse
pagamento.

- A vedacdo de denunciacéo da lide subsiste perante a
auséncia de impugnacdo & fundamentacdo do acérddo
recorrido e os direitos bdsicos do consumidor de acesso &
Justica e de facilitacGo da defesa de seus direitos.

- Observados, na espécie, os fatos do processo e a finali-
dade pedagégica da indenizagéo por danos morais (de
maneira a impedir a reiteracdo de prdtica de ato socialmente
reprovével), ndo se mostra elevado o valor fixado na origem.
- O afastamento da aplicacéo da pena por litigdncia de md-
fé necessitaria de revolvimento do conteddo fético-pro-
batério do processo.

Recurso especial ndo conhecido (REsp 590 336/SC -
Relatora: Ministra Nancy Andrighi - DJ de 21.02.2005, p. 175).

Recurso especial. Seguro. Acdo de cobrancga. llegitimidade
da estipulante para figurar no pélo passivo da demanda.
Excecdo. Precedentes desta Corte Superior. Recurso néo
conhecido.

- 1. Ha firme posicionamento nesta Corte Superior pela ile-
gitimidade da estipulante de figurar no pélo passivo de acdo
de cobranca ajuizada pelos segurados ou beneficidrios, na
medida em que teria agido como simples mandatéria da
seguradora.

- 2. Ressalvas hé, todavia, quando & estipulante pode ser
atribuida a responsabilidade pelo mau cumprimento do
mandato ou, como se dé na espécie, quando cria nos segu-
rados a legitima expectativa de ser ela a responsdvel pelo
pagamento.

- 3. Recurso ndo conhecido (REsp 791.222/DF - Relator:
Ministro Hélio Quaglia Barbosa - DJ de 24.09.2007).

Ademais, os documentos apresentados s@o insufi-
cientes para comprovar que a agravante/apelante era a
beneficidria do seguro, 6nus que lhe incumbia, segundo
o art. 333, inciso I, do CPC.

Pelo documento de f. 96, percebe-se claramente
que foi criado pela apelante, pois possui data posterior
ao falecimento da segurada, néo servindo como apélice
do seguro.

Com tais registros, nego provimento ao agravo
retido, mantendo a legitimidade ativa.



Mérito.

A controvérsia se limita ao fato de que o prémio do
seguro ndo se encontrava devidamente quitado & época
do falecimento do segurado, fato que ensejou a suspen-
sdo automdtica da apdlice e, logo, a desobrigacdo do
pagamento de qualquer indenizacéo.

Segundo a apelante, a cldusula 9 das condicdes
gerais dispde que a cobertura é mensal, e, no caso, o
Oltimo  pagamento do prémio ocorreu no dia
10.02.2007, com cobertura somente até o dia
10.03.2007. Tendo o &bito ocorrido no dia
18.03.2007, né@o estava mais em vigéncia o seguro.

Como jé salientado acima, devem ser aplicadas as
disposicoes previstas no Cédigo de Defesa do
Consumidor.

Sendo assim, possuo o entendimento de que a
auséncia de adimplemento do prémio néo acarreta a
imediata suspens@o ou cancelamento do contrato de
seguro, |G que compete & seguradora proceder a notifi-
cacGo do segurado para promover a quitacdo das
parcelas em atraso.

Isso porque a cldusula que permite a suspensdo ou
o cancelamento unilateral do seguro coloca a parte con-
sumidora em manifesta situacdo de desvantagem, o que
é incompativel com o principio da boa-fé objetiva que
deve reger toda relacdo contratual.

Nos termos dos incisos IV e XI do art. 51 do
Diploma Consumerista, a referida disposicdo ndo pode
ser considerada vdlida, dado o seu conteddo potestativo
e abusivo.

A propésito, a jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica:

Seguro. Cléusula de cancelamento automdtico do contrato
em caso de atraso no pagamento do prémio. Insubsisténcia
em face do Cédigo Civil e do Cédigo de Defesa do
Consumidor. - Néao subsiste a cldusula de cancelamento
automdtico da apdlice, seja porque a resolucdo da avenca é
de ser requerida previamente em juizo, seja porque reputa-
da nula em face do Cédigo de Defesa do Consumidor (art.
51, incisos IV e Xl). Recurso conhecido, em parte, e provido
(REsp 323186/SP - Relator: Ministro Barros Monteiro - j. em
06.09.2001).

Seguro. Indenizacdo por morte. Prestacées mensais dos
prémios atrasadas. Suspensdo da eficdcia do contrato.
Inexisténcia.

| - A Segunda Secé@o, quando do julgamento do REsp
316.449/SP, decidiu que o simples atraso ndo implica sus-
pensdo ou cancelamento automdtico do contrato de seguro,
sendo necessdrio, ao menos, a interpelacdo do segurado,
comunicando-o da suspensdo dos efeitos da avenca
enquanto durar a mora.

Il - Ressalva do entendimento pessoal. Recurso néo conheci-
do (REsp 737061/RS - Relator: Ministro Castro Filho - j. em
02.06.2005).

Direito civil e processual civil. Agravo no agravo de instru-
mento. Embargos & execuc@o. Contrato de seguro. Atraso de
pagamento de prestagdo. Auséncia de interpelacdo do segu-

rado. Impossibilidade de cancelamento da cobertura. - E
necessdria a interpelacéo do segurado para que se caracte-
rize mora no pagamento de prestacdes relativas ao prémio.
O mero atraso no adimplemento de prestacdes néo basta
para a desconstituicdo da relagdo contratual. Precedentes.
Agravo no agravo de instrumento néo provido (AgRg no Ag
753 652/RS - Relatora: Ministra Nancy Andrighi - j. em
16.05.2006).

Ndo se pode desconsiderar que a apdlice de
seguro frata de tipico contrato de adesdo, no qual a
igualdade entre as partes é puramente tedrica e, por via
de regra, enquanto o contratante mais fraco ndo pode
fugir & necessidade de contratar, submetendo-se &
cléusula muitas vezes abusiva, o contratante mais forte
goza de uma sensivel vantagem no negécio juridico,
visto ser ele quem dita as condicées do ajuste.

Nesse sentido, ndo seria razodvel impedir que o
favorecido recebesse a indenizacéo prevista na apdlice,
pelo simples fato de o segurado estar em atraso com
suas obrigacdes contratuais.

Seria muito cémodo & seguradora negar o paga-
mento da indenizacdo, sob o pretexto de inadimplemen-
to, sem ao menos oportunizar ao segurado, por meio de
prévia nofificacdo, a chance de adimplir as parcelas em
atfraso.

Logo, ndo hé que se falar que o inadimplemento
constitui em mora o devedor, devendo ocorrer a notifi-
cacdo.

Sobre a questdo, |4 se pronunciou este Tribunal:

Contrato de seguro. Débito mensal do prémio em conta-cor-
renfe. Auséncia de saldo em conta para o langamento do
débito. Constituigdo em mora. Necessidade. Sentenca man-
tida. - Nos contratos de seguro celebrados com seguradoras
integrantes de grupo financeiro bancdrio, se constou do con-
trato a obrigac@o da seguradora de debitar mensalmente o
valor do prémio, a auséncia de saldo em conta-corrente
para que seja efetuado o seu lancamento, impée-se ao con-
glomerado financeiro a obrigacdo de constituir o segurado
em mora para operar-se a suspensdo do contrato de seguro
(Apelacao Civel n° 485.318-9 - Relator: Desembargador
Anténio de Padua - j. em 31.05.05).

Assim, deve ser afastada a recusa da seguradora
em efetuar o pagamento da indenizacdo & apelada, ao
fragil argumento de o segurado encontrar-se em mora
na data do sinistro, uma vez que, conforme & explicita-
do, a mora somente se configuraria apés a sua regular
notificacdo.

No que concerne aos juros, de fato ndo hd que se
falar em aplicacdo da taxa Selic.

O art. 406 do Cédigo Civil de 2002 prevé que,
quando os juros moratérios ndo forem convencionados,
ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de
determinacéo da lei, serdo fixados segundo a taxa que
estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos
devidos & Fozenda Nacional.
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A taxa empregada, quando hd mora no pagamen-
to de impostos & Fazenda Nacional, é a Selic, e, por essa
raz8o, em um primeiro momento, adotou-se, em nosso
Pais, a taxa Selic como juros legais.

No entanto, apés a vigéncia do novo Cédigo Civil,
abriu-se discussdo quanto & incidéncia do patamar da
taxa Selic como substitutivo da taxa de juros e, por meio
do Enunciado n°® 20, da Jornada de Direito Civil, esta-
beleceu-se que ndo seria correta essa substituicéo.

Assim, passou-se a adotar o disposto no § 1° do
art. 161 do CTN, e assim firmou-se o entendimento de
que os juros legais sdo de 1%.

Nessas condicées, assiste razdo & apelante ao
requerer a substituicdo da taxa Selic pelos juros, no pata-
mar de 1%.

Quanto aos honordrios advocaticios fixados em
20% sobre o valor da condenacéo, estdo de acordo com
o art. 20 do CPC, néo havendo que se falar em sua
reducdo.

Primeira apelacéo.

JUlio Cezar de Siqueira e outra.

Afirmam os apelantes que ndo deve prevalecer a
parte da sentenca que determinou a amortizacéo da divi-
da ao fundamento de que as dividas foram emitidas apés
ocorréncia do sinistro, e, ademais, os documentos apre-
sentados ndo dispdem quais os meses em atraso, nem a
origem do débito.

Assim, deve a apelada buscar as vias préprias, pois
reconhecem apenas a divida vencida em 10.03.2007,
no valor de R$ 66,37.

Tenho que ndo assiste razéo aos apelantes, pois a
amortizacdo do débito com a apelada é decorréncia l6-
gica, sob pena de se permitir o enriquecimento indevido.

Nesse sentido, o posicionamento de Orlando
Gomes, quando diz:

Néo é a lei que, direta ou indiretamente, faz surgir a obri-
gacdo de restitui. NGo é a vontade do enriquecido que a
produz. O fato condicionante é o locupletamento injusto.
Evidentemente, o locupletamento dé lugar ao dever de resti-
tuir, porque a lei assegura ao prejudicado o direito de exigir
a restituicdo, sendo, portanto, a causa eficiente da obri-
gacdo do enriquecimento, mas assim é para todas as obri-
gacées que se dizem legais (Obrigacées. 6. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 1996, p. 250).

Além do mais, desnecessdria a instauracdo de
outro processo, para apuracdo do valor devido pela
segurada, pois por simples liquidacdo de sentenca é pos-
sivel auferir o valor devido.

Com tais consideracdes, dou parcial provimento
ao segundo recurso, apenas para determinar a substitui-
cGo da taxa Selic pelos juros legais, no patamar de 1%
ao meés.

Por outro lado, nego provimento ao primeiro recur-
so aviado, determinando apenas que o valor a ser amor-
tizado seja apurado em liquidacéo de sentenca, com
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correcdo monetdria pela tabela da Corregedoria de
Justica a partir do vencimento da fatura.

Custas recursais, na forma da lei, pelo segundo
apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CABRAL DA SILVA e ALBERTO ALUIZIO
PACHECO DE ANDRADE.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO E DERAM PROVIMENTO PARCIAL A
SEGUNDA.



